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Seção XI  
Arrecadação  
 
Art. 250. A falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, e 
desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, calculada à taxa 
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto, até o limite de 
20% (vinte por cento). (Art. 12 da Lei nº 13.476, de 30/12/02) 
§ 1º A multa a que se refere o “caput” será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do 
vencimento do prazo previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo 
recolhimento.  
§ 2º A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-
recolhimento do imposto com esse acréscimo.  
 
Art. 251. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento 
fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, 
implicará a aplicação, de ofício, das seguintes multas: (Art. 13 da Lei nº 13.476, de 30/12/02) 
I - de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos 
previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do 
inciso II;  
II - de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos 
previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que: (Com a redação da Lei nº 13.701, de 
24/12/03) 
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo, inscrito 
ou não em cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de outro 
Município;  
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a devida inscrição.  
 
Art. 252. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será corrigido 
monetariamente e sobre ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação própria. (Art. 21 da Lei nº 
13.476, de 30/12/02) 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, 
na forma da legislação.  
 
Seção XII  
Infrações e Penalidades  
 
Art. 253. As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades: (Art. 
14 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11) 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um reais e setenta 
centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro 
fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o 
seu início;  
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e cinquenta e oito reais e 
trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem 
causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;  
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando apuradas por meio de ação 
fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e 
nove centavos) aos que não possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam 
devidamente autenticados, na conformidade do regulamento;  
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais destinados a registro 
de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, 
aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais;  
V - infrações relativas aos documentos fiscais:  
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto exigível e não recolhido, observada 
a imposição mínima de R$ 1.606,51 (mil seiscentos e seis reais e cinquenta e um centavos), aos que 
emitirem com dados inexatos nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em 
regulamento; (Com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 

b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima 
de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem 
ou fraudarem nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento;  
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos), aos que, não tendo 
efetuado o pagamento do imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal 
referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem 
desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;  
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima 
de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do 
imposto, utilizarem bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento;  
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição 
mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos tomadores de serviços 
responsáveis pelo pagamento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;  
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos tomadores de serviços 
não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância 
diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de 
serviços;  
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou 
de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet 
service" para seus clientes, que deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do 
serviço;  
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de 
estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que 
disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados 
inexatos o cupom de estacionamento afixado em veículo usuário do serviço; 
i) multa de R$ 110,74 (cento e dez reais e setenta e quatro centavos), por documento, aos prestadores de 
serviços que, não estando obrigados ao recolhimento do ISS, deixarem de emitir nota fiscal de serviços 
eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; (Acrescida pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
j) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima 
de R$ 321,29 (trezentos e vinte e um reais e vinte e nove centavos), aos prestadores de serviços que, 
tendo efetuado o pagamento do imposto correspondente, deixarem de emitir nota fiscal de serviços 
eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; (Acrescida pela Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e 
quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de 
livros, documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido;  
VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto, bem como declaração de pessoas que 
utilizam espaços ou estruturas compartilhadas, prestada pelo gestor ou organizador desses espaços ou 
estruturas: (Com a redação da Lei nº 16.898, de 23/05/18)  
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos que a apresentarem 
fora do prazo estabelecido em regulamento;  
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que 
deixarem de apresentá-la;  
c) multa de R$ 1.482,30 (um mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e trinta centavos), por declaração não 
encaminhada ou encaminhada de forma incorreta ou incompleta pelo gestor ou organizador do espaço ou 
estrutura compartilhada, em relação às empresas que utilizam ou compartilham esses espaços; 
(Acrescida pela Lei nº 16.898, de 23/05/18) 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou 
tomados de terceiros, ou o valor do imposto:  
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da 
declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, referente aos 
serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do 
regulamento, observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três 
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam 
com dados inexatos ou incompletos;  
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da 
declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços 
não declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados 
inexatos ou incompletos;  

Art. 236. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS não pago ou pago a menor, relativo às 
Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas – NFS-e emitidas, será enviado para inscrição em dívida ativa do 
Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento. (Art. 29 da Lei nº 14.256, de 
29/12/06) 
§ 1º O disposto no “caput” deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou pago a menor pelo 
responsável tributário. (Acrescido pela Lei nº 15.406, de 08/07/11) 
§ 2º Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, o tomador ou intermediário 
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da obrigatoriedade do aceite, na forma 
do § 3º deste artigo. (Acrescido pela Lei nº 15.406, de 08/07/11, com a redação da Lei nº 15.891, de 
07/11/13) 
§ 3º O tomador ou intermediário do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o aceite 
expresso da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e, na falta deste, a Administração Tributária 
considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos em regulamento. (Acrescido pela 
Lei nº 15.406, de 08/07/11, com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13) 
§ 4º A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado, previamente à 
inscrição em dívida ativa do Município. (Com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11) 
§ 5º A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no âmbito do Programa da 
Nota Fiscal Paulistana, dentre outras finalidades: (Acrescido pela Lei nº 15.891, de 07/11/13) 
I - cientificar o contribuinte de quaisquer tipos de atos administrativos;  
II - encaminhar notificações e intimações;  
III - expedir avisos em geral.  
 
Art. 237. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços – RPS por Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, até a data da publicação da Lei nº 14.256, de 29/12/06, poderá efetuar a devida 
substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de documento fiscal, desde que 
o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei. (Art. 44 da Lei nº 14.256, de 
29/12/06) 
 
Seção IX  
Livros e Documentos Fiscais  
  
Art. 238. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus estabelecimentos obrigados à 
inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização. (Art. 
67 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11) 
 
Art. 239. Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, a não ser nos 
casos expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro que não for exibido ao Fisco, quando 
solicitado. (Art. 68 da Lei nº 6.989, de 29/12/66) 
Parágrafo único. Os agentes fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os livros fiscais encontrados fora 
do estabelecimento e os devolverão ao sujeito passivo, após lavratura do auto de infração cabível.  
 
Art. 240. Os livros fiscais, que serão impressos e com folhas numeradas tipograficamente, somente serão 
usados depois de visados pela repartição fiscal competente, mediante termo de abertura. (Art. 69 da Lei 
nº 6.989, de 29/12/66) 
Parágrafo único. Salvo a hipótese de início de atividade, os livros novos somente serão visados mediante 
a apresentação dos livros correspondentes a serem encerrados.  
 
Art. 241. Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os comprovantes dos 
lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à Administração Tributária, devendo ser 
conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se 
refiram. (Art. 70 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº 13.701, de 24/12/03) 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes 
ou limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e 
efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966.  
 
Art. 242. O Executivo poderá exigir que a impressão de documentos fiscais seja condicionada à prévia 
autorização da repartição competente, e que as empresas tipográficas mantenham escrituração dos 
documentos que hajam confeccionado e fornecido. (Art. 4º da Lei nº 11.085, de 06/09/91) 
 
Art. 243. O regulamento poderá dispensar a emissão de nota fiscal para estabelecimentos que utilizem 
sistema de controle do seu movimento diário baseado em máquinas registradoras que expeçam cupons 

numerados seguidamente para cada operação e disponham de totalizadores. (Art. 73 da Lei nº 6.989, de 
29/12/66) 
Parágrafo único. A autoridade fiscal poderá estabelecer a exigência de autenticação das fitas e da 
lacração dos totalizadores e somadores.  
 
Art. 244. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, 
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, 
relativos aos serviços contratados pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS. (Art. 10 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 
15.406, de 08/07/11) 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no “caput” deste artigo os tomadores ou intermediários de 
serviços que, embora não estabelecidos neste Município, contratem com os contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido no Município de São Paulo.  
 
Art. 245. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, que deverá ser 
emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da 
contratação de serviços, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS. (Art. 10-A da Lei nº 13.476, de 30/12/02, acrescido pela Lei nº 
15.406, de 08/07/11) 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica do 
Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os tomadores e os intermediários sujeitos à 
sua emissão.  
 
Seção X  
Declarações Fiscais  
  
Art. 246. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, bem como os tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por 
meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regulamentares. (Art. 8º da Lei nº 8.809, de 
31/10/78, com a redação da Lei nº 13.701, de 24/12/03) 
Parágrafo único. Os escritórios compartilhados (escritórios virtuais, coworkings, business centers, centros 
de negócios e assemelhados) devem entregar semestralmente à Secretaria Municipal da Fazenda do 
Município de São Paulo relação das empresas que utilizem ou utilizaram nesse período seus espaços ou 
estruturas, conforme disciplinado em ato dessa Secretaria. (Art. 2º da Lei nº 16.898, de 23/05/18) 
 
Art. 247. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de crédito ou débito 
declaração de operações de cartões de crédito ou débito em estabelecimentos credenciados, prestadores 
de serviços, localizados no Município de São Paulo. (Art. 32 da Lei nº 14.256, de 29/12/06) 
§ 1º As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre as operações 
efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por estabelecimento 
prestador credenciado, ficando proibida a identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, 
quando se tratar de pessoas físicas.  
§ 2º Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou débito, em relação 
aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica responsável pela administração da 
rede de estabelecimentos, bem assim pela captura e transmissão das transações dos cartões de crédito 
ou débito.  
§ 3º Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições necessárias ao 
cumprimento da obrigação de que trata este artigo.  
 
Art. 248. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, poderão efetuar 
a compensação do imposto quando o saldo acumulado em conta de receita tributável for, no mês de 
apuração, inferior ao saldo acumulado no mês anterior ao mês da apuração, na conformidade do que 
dispuser o regulamento. (Art. 33 da Lei nº 14.256, de 29/12/06) 
 
Art. 249. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais: (Art. 20 da Lei nº 15.406, de 08/07/11) 
I - Declaração Eletrônica de Serviços – DES;  
II - Declaração Anual de Movimento Econômico – DAME;  
III - Declaração Mensal de Serviços – DMS.  
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